PARECER Nº   3831 , DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE A MOÇÃO Nº 52, DE 2008

De iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída para apurar a forma como o Poder Público remunera os serviços médico-hospitalares prestados por entes de direito público e privado e hospitais universitários, a Moção em epígrafe apela para os Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que empreendam esforços no sentido de elaborar e votar projeto de lei dispondo sobre o pagamento dos honorários médicos diretamente aos profissionais da área da saúde.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias (de 08 a 14/08/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 4.°, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Saúde e Higiene deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a presente Moção foi elaborada como resultado das conclusões presentes no relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de apurar a forma como o Poder Público tem remunerado os serviços médico-hospitalares prestados por entes de direito público e privado e por hospitais universitários, e seus efeitos sobre a saúde pública em nosso Estado, desde a promulgação da Emenda Constitucional nº 29, de 2000.

Pelo sistema atual, o Poder Público repassa aos hospitais os recursos destinados ao pagamento dos honorários médicos dos profissionais da área da saúde. Ocorre que, na maioria das vezes, os hospitais se apropriam indevidamente desses recursos para o pagamento de suas dívidas financeiras, deixando de transferi-los aos profissionais que, assim, deixam de receber a remuneração a que têm direito pelos serviços prestados.

Essa situação é prejudicial à saúde pública e deve ser modificada.

Todavia, com o intuito de tomar a redação da propositura adequada às normas técnicas de elaboração legislativa, propomos aos nobres pares desta Comissão de Saúde e Higiene o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 52, de 2008, a seguinte redação:

"A ASSEMBLÉIA
LEGISLATIV A DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas casas legislativas, a fim de que empreendam esforços para a elaboração e aprovação de projeto de lei que estabeleça que os honorários devidos pela prestação de serviços médicos no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS sejam pagos diretamente aos profissionais da área da saúde."

Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção nº 52, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) AFONSO LOBATO – Relator

Aprovado, conclusivamente, o substitutivo apresentado no parecer do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a moção.

Sala das Comissões, em 18/11/2008

a) Adriano Diogo – Presidente

Uebe Rezeck – Marcos Martins – Antonio Carlos – Celso Giglio – Analice Fernandes – Adriano Diogo
